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Editorial

Estimados leitores,

Com satisfação, alcançamos a edição nº 160 da Revista da Associação 
dos Juízes do Rio Grande do Sul, nossa Revista da AJURIS. A publicação 
deste número reafirma tanto a histórica tradição deste periódico, referência 
na doutrina e na cultura jurídica do Rio Grande do Sul e do Brasil, quanto a 
seriedade e o rigor de sua condução editorial, refletidos nos valiosos textos 
aqui reunidos. Ao celebrarmos este novo marco, é imperativo revisitarmos as 
nossas origens como fonte de inspiração e renovação de propósitos.

Se no editorial anterior relembramos as palavras de Lenine Nequete 
inscritas na histórica primeira edição, cumpre agora, em natural sequência, 
resgatar as linhas do Editorial da edição nº 2. Nelas, o então Presidente da 
Associação, Bonorino Buttelli, manifestava a sua firme postura na certeza de 
que a AJURIS, já agora não muito longe, haverá de firmar-se como um periódico à 
altura dos melhores que se editam no País. Hoje, volvidas décadas de dedicação e 
aprimoramento, constatamos que aquela previsão se realizou.

Fiel a essa trajetória e ao desígnio originário de que este espaço funcione 
como um amplo e dinâmico fórum de debates, a presente edição converge a 
sua atenção, de maneira muito especial, para as reflexões que tangenciam a 
consensualidade, o diálogo procedimental e a progressiva humanização das 
práticas jurídicas. Nesta oportunidade, temos a honra de apresentar artigos 
científicos de relevância ímpar para o cenário contemporâneo:

1. �Acordo de não persecução penal, direitos das vítimas e reparação 
do dano: participação do ofendido sob a perspectiva constitucional e 
convencional, de Antonio Sergio Cordeiro Piedade e Rodrigo Ribeiro 
Domingues;

2. �Bacharelismo e juízes como uma elite na sociedade brasileira, de Luciano 
Athayde Chaves e Ryanny Bezerra Guimarães;

3. �BRICS: uma análise com foco na integração de novos países e o papel 
crucial da Amazônia, de Rodrigo Róger Saldanha e Bruna Pomini 
Bregolato;

4. �Contributos para a construção teórica do contrato e das suas funções 
sociais e econômica, de Vanderlei Garcia Junior;

5. �Lesão ao direito à vida: a necessidade de reparação do dano-morte, de 
Ricardo Alves de Lima e Murillo Franco Camargo;



6. �Mediação e Administração Pública brasileira, de Uda Roberta Doederlein 
Schwartz;

7. �O acordo na jurisdição constitucional: a abertura cognitiva da corte como 
forma de preservação da legitimidade de suas decisões. A necessidade 
de um direito procedural, de Marcus Vinicius Vita Ferreira;

8. �Costuras invisíveis: reflexões sobre a exploração socioambiental na 
cadeia produtiva da moda, de Jéssica Scopel Signorini, na Seção Prêmio 
AJURIS de Direitos Humanos;

9. �Reformar o Parlamento? Algumas propostas relativas ao órgão e às suas 
funções, de José María Porras Ramírez, na Seção Doutrina Estrangeira.

Cumpre assinalar, outrossim, que o expressivo volume de submissões 
recebidas impõe a este Corpo Editorial rigoroso processo de seleção, o qual, 
por limitações materiais de espaço e escopo, inviabiliza a inclusão de todas 
as valorosas investigações que nos foram confiadas. Essa triagem orienta-se, 
de forma imperativa, pelas diretrizes de exogenia e pelo necessário controle 
da endogenia, exigências metodológicas indispensáveis para assegurar a 
pluralidade e a ampla circulação do conhecimento científico.

Por tudo isso, expressamos nosso reconhecimento a todos os autores e 
avaliadores pela dedicação e generosa contribuição, elementos indispensáveis 
para a concretização de mais uma edição de excelência da nossa publicação. A 
todos, desejamos uma leitura proveitosa e inspiradora.

Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet,
Diretor da Revista

Des. Eugênio Facchini Neto,
Coordenador do Conselho Editorial

Prof. Me. Guilherme Schoeninger Vieira,
Editor científico da Revista
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